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A
Ordem dos Médicos adoptou
recentemente uma resolução
recomendando que em todos
os locais onde se exerçam 

actos médicos, em qualquer circuns-
tância, e desde que autorizado pelo
doente, seja possível ao médico reque-
rer a presença de um elemento técnico
com formação profissional adequada
(técnica e ética) para apoio à realização
de actos médicos1.

Esta recomendação, decidida em
Conselho Nacional Executivo do dia 27
de Setembro2, pressupõe que as consul-
tas que impliquem uma certa intimida-
de entre médico e doente possam ter a
presença de uma terceira pessoa, salva-
guardando assim os médicos e os doen-
tes. Tal recomendação foi interpretada
como sendo especialmente dirigida aos
médicos de determinadas especialida-
des (Ginecologia, Pediatria, Gastrente-
rologia e Urologia) para que diligenciem
no sentido de poderem contar com a
presença de uma ajudante de consul-
tório nas consultas.

Segundo foi afirmado, o que se pre-
tende é que a existência de um terceiro
elemento no espaço de consulta venha
também a prevenir eventuais práticas
de assédio sexual por parte do médico,
protegendo-o ainda de falsas acu-
sações.

A forma como a notícia veio a públi-
co nos media provocou imediatamente
as mais diversas reacções. Vários cole-
gas saíram em apoio da decisão da Or-
dem afirmando que a decisão era cor-
recta e oportuna. Outros mostraram o
seu cepticismo quanto à viabilidade
prática da proposta por falta de recur-
sos humanos adequados, quer na acti-
vidade pública, quer na privada.

Em conversa informal ou em reu-
niões mais ou menos públicas foram
também vários os médicos de família
que se mostraram melindrados com a
sugestão, alegando que a mesma pu-
nha em causa a relação de confiança
existente entre médico e doente e que
conheciam bem o(a)s suas utentes e
não precisavam de ninguém presente
durante a realização de exames físicos
mais íntimos.

Como sempre, foram poucos os que
cuidaram de se informar devidamente
do que existe escrito sobre o assunto, e
de tentar compreender as razões da de-
cisão da Direcção da Ordem à luz do
que é prática comum noutros países e
das recomendações de organizações
profissionais.

Historicamente, o uso de acompa-
nhantes durante o exame ginecológico
foi inicialmente encorajado para o con-
forto da paciente mas, gradualmente, os
acompanhantes foram sendo defendi-
dos para protecção legal dos médicos3.

O termo utilizado na nomenclatura
anglo-saxónica é a palavra «chaperon»
(do francês chaperon – capuz – que de-
signa a dama de companhia de um se-
nhora solteira. Na ausência de um ter-
mo próprio da língua portuguesa, tem-
-se optado pelo uso de acompanhante.
Na realidade, todas as recomendações
apontam para que a pessoa presente
durante o exame físico íntimo seja um
profissional de saúde devidamente
treinado e não um simples familiar ou
amigo do paciente.

O código de ética da American Medi-
cal Association (AMA)4 (que correspon-
de ao nosso Código Deontológico), tem
uma secção sobre o uso de acompa-
nhantes (chaperones) nas consultas.
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Desse capítulo, salienta-se a seguinte
passagem: «Do ponto de vista da ética
e da prudência, recomenda-se o proto-
colo de ter sempre acompanhantes dis-
poníveis para o exame a pacientes. Os
médicos têm como objectivo respeitar a
dignidade dos pacientes e fazer um es-
forço positivo para lhes garantir uma
atmosfera de conforto e compreensão
(...).Em cada instituição prestadora de
cuidados de saúde deve ser estabeleci-
da uma política em que os pacientes
possam solicitar um acompanhante.
Esta política deve ser comunicada aos
pacientes através de um aviso clara-
mente afixado ou preferencialmente de
forma oral pela enfermeira ou médico.
Qualquer pedido de acompanhante
deve ser correspondido. Os acompa-
nhantes devem ser profissionais de
saúde. Os médicos devem estabelecer
regras claras em relação ao respeito
pela privacidade e confidencialidade do
doente às quais os acompanhantes de-
vem anuir. Se for necessário um acom-
panhante, deve ser criado um espaço
separado para o diálogo privado entre
o médico e o doente, especialmente du-
rante a colheita da história clínica quan-
do envolver assuntos sensíveis».

A literatura médica não abunda em
artigos sobre a opinião de pacientes e
médicos em relação à presença de
acompanhantes em consultas.

Num dos artigos publicados, os au-
tores procuraram saber a opinião de
pacientes de ambos os sexos e concluí-
ram que existe uma enorme variabili-
dade de opiniões e atitudes em relação
ao assunto. A maior parte dos pacientes
salienta a importância de serem previa-
mente consultados sobre a necessidade
de terem um(a) acompanhante presen-
te; os autores salientam ainda que a
percentagem dos pacientes que que-
riam sempre um acompanhante pre-
sente (15%) era praticamente a mesma
que a dos pacientes que se sentiam
ofendidos por lhes ser sugerida essa
presença; as enfermeiras foram os

acompanhantes preferidos pela maioria
dos questionados5. 

Muitas mulheres não se importam se
são examinadas por um médico do sexo
masculino ou feminino. Muitas prefe-
rem ter uma terceira pessoa presente
quando são observadas por um ho-
mem. Algumas querem ter a oportuni-
dade de escolher se um acompanhante
deve estar presente6. 

Apesar de a maior parte dos pacien-
tes não terem uma preferência clara,
pacientes do sexo feminino, especial-
mente adolescentes, devem ter a opor-
tunidade de ter a presença de um acom-
panhante durante o exame das mamas,
genital ou rectal, por um médico de sexo
masculino7. 

Os rapazes e as raparigas preferem
estar acompanhados durante o exame
físico dos genitais, em geral por um
membro da família8. 

Os médicos de família americanos
variam consideravelmente na utilização
de acompanhantes durante a colheita
de citologias cervico-vaginais. Confir-
mou-se que os médicos de sexo mascu-
lino referiam utilizar mais acompa-
nhantes do que as suas colegas3. 

O assunto tem sido insuficientemen-
te discutido entre os médicos de família
e os próprios códigos deontológicos são
pouco detalhados. A nível do ensino pré
e pós-graduado a questão é raramente
debatida. Existem muitas opiniões di-
vergentes e falta de recomendações es-
pecíficas. Esta situação não facilita uma
prática uniforme e favorece as situações
equívocas e o risco de má prática, por
um lado, e de falsas acusações, por ou-
tro.

A maior parte dos problemas e os ca-
sos mais mediáticos têm ocorrido em si-
tuações em que um médico (masculino)
examinou uma paciente (feminina) ou
no exame genital de crianças ou adoles-
centes, mas a prática da oferta da possi-
bilidade de presença de um(a) acompa-
nhante pode ser pertinente noutras cir-
cunstâncias. Subsistem muitas ques-
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tões não debatidas em relação à neces-
sidade de se oferecer a presença de
acompanhante no caso de o médico e o
paciente serem do mesmo sexo.

Também a questão do tipo de acom-
panhante deve ser cuidadosamente es-
clarecida. A deliberação da Ordem dos
Médicos e a maior parte das recomen-
dações sugerem que seja um elemento
técnico com formação profissional ade-
quada e não apenas um leigo. Apenas
no caso de crianças e adolescentes po-
derá ser preferível a presença de um
dos progenitores, eventualmente do
mesmo sexo.

Para que a ideia tenha sucesso é im-
portante que seja bem compreendida
quer pelos médicos quer pelos pa-
cientes; se não houver uma clarificação
do perfil da figura de ajudante de consul-
tório, em vez de podermos passar a con-
tar com uma profissional de saúde que
possa dar apoio a certos actos médicos
para que o doente se possa sentir mais
à vontade e o médico menos exposto,
poderemos passar a ter apenas um
pau-de-cabeleira. Tal não será positivo
nem para os médicos nem, muito
menos, para os nossos pacientes.

Como em muitas outras áreas de ac-
tuação profissional, requere-se um mis-
to de bom senso e atenção às regras e
recomendações profissionais.
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